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			Prefácio


			yato dharmas tataḥ kṛṣṇaḥ


			Onde está o dharma, aí está Krishna.


			– MAHĀBHĀRATA 6.41.55


			Embora o Bhagavad-Gītā – um episódio do Mahābhārata, a maior epopeia da Índia – tenha sido composto há mais de dois mil anos, sua mensagem ativista ainda é pertinente hoje em dia, talvez mais do que nunca – e não somente para os hindus. Vivemos numa época de grandes convulsões sociais e ambientais, e sou de opinião que os ensinamentos de sabedoria de Krishna têm muito a nos oferecer. Krishna transmitiu esse Yoga ativista ao príncipe Arjuna, seu discípulo, quando este se encontrava a postos no campo de batalha diante da perspectiva imediata de vir a matar parentes e venerados mestres que, por diversos motivos, haviam se aliado ao inimigo. Naturalmente, Arjuna viu-se num grave dilema pessoal – uma luta entre o bem e o mal que simboliza todas as situações difíceis da vida. Hoje em dia, o campo de batalha é o mundo inteiro e o que está em jogo é a sobrevivência da nossa espécie e de todas as formas superiores de vida no planeta Terra. Também somos chamados a lutar pela dignidade e pela sustentabilidade do imenso segmento “desprivilegiado” da população humana, bem como pela sanidade mental e emocional dos que vivem em relativa abundância.


			Além disso, depois das duas guerras mundiais do século XX, em que morreram mais de cem milhões de pessoas, e das numerosas guerras mais ou menos locais travadas desde então, o evangelho militarista de Krishna parece particularmente pertinente. Afirmo, contudo, que toda guerra é uma abominação e que, portanto, precisamos pôr adequadamente entre parênteses a orientação militarista do Gītā, compreendendo-a em termos alegóricos.


			A guerra dos Bharatas foi provavelmente um acontecimento histórico ocorrido há muito tempo e rememorado por gerações e gerações de bardos até que Vyāsa Dvaipāyana (o “Compilador Nascido na Ilha”) – quem quer que tenha sido (falarei mais sobre isso no Capítulo 6 da Parte Um) – cinzelou com grande habilidade uma epopeia magnífica da qual os indianos do campo, e em certa medida até os das cidades, ainda tiram inspiração. Propuseram-se várias datas para essa guerra – com destaque para 3102 a.C. (o início tradicional da Era das Trevas ou kali-yuga), 2000 a.C., 1500 a.C. e 900 a.C. –, mas todas são especulativas. Enquanto a primeira data parece muito remota, a última afigura-se recente demais. Embora seja provável que haja numerosos ecos de realidades históricas na epopeia de Vyāsa, parece impossível separar, nela, os fatos da ficção. De qualquer modo, a cronologia é menos importante que a mensagem do Mahābhārata.


			A essência do ensinamento de Krishna é que, quando o bem-estar moral e espiritual de um povo está em jogo, a guerra é admissível. A epopeia e o próprio Gītā, um de seus episódios, giram em torno do valor da integridade moral – dharma, a “lei”. Não é por acidente que o Gītā começa com a palavra dharma. Na primeira estrofe, encontramos a expressão dharma-kshetra (“campo da lei”) justaposta a kuru-kshetra (“campo dos Kurus”), o campo de batalha onde tantos guerreiros perderam a vida. Isso pode ser entendido imediatamente no sentido simbólico de que a própria vida é um campo de batalha onde o bem e o mal, ou o certo e o errado, estão em jogo a todo momento.


			Devemos, por outro lado, admitir que também é possível uma interpretação literal, em que dharma-kshetra designa a região cultural do território sagrado do povo védico, que aspirava a respeitar as leis civilizadas e conformes à ordem cósmica (rita) reveladas pelos grandes videntes e sábios de antigamente. Veja, por exemplo, o capítulo 2, versículo 19, do Mānava-Dharma-Shāstra (popularmente conhecido como As Leis de Manu), que se refere à planície dos Kurus como o país dos sábios bramânicos.


			Quer optemos por uma interpretação metafórica, quer por uma interpretação literal da guerra dos Bharatas como um todo, podemos aprender com o Gītā – e traduzi-lo fielmente – mesmo nos sentindo obrigados a questionar sua moral militarista. Embora eu seja pacifista, sou capaz de aceitar e aplaudir boa parte da sabedoria do Gītā. Aproveitei sua ética guerreira como mais uma oportunidade para refletir sobre a atitude que prefiro adotar perante a vida e, em consequência, obtive mais clareza a respeito de meus sentimentos e minhas convicções.


			Não temos de aceitar sem questionar os ensinamentos do Gītā nem qualquer outro texto sagrado tradicional. Na verdade, isso seria inútil e até prejudicial para nós. Em nossa relação com qualquer tipo de conhecimento, a única atitude adequada é a de manter a mente aberta, mas isso não significa de modo algum que a mente seja uma peneira pela qual qualquer coisa pode passar sem inspeção crítica. A luz da razão inspirada (buddhi), que o Gītā tem em tão alta estima, deve ser aplicada em todas as circunstâncias. Afirmo que Krishna não gostaria que abandonássemos a racionalidade. Embora eu tenha aceitado e apoiado a ação militar por parte de Arjuna, que era um arqueiro habilíssimo e altamente treinado, Krishna deixou a decisão final a cargo do príncipe, confiante em que o discípulo ponderaria cuidadosamente (ou seja, racionalmente) seus divinos conselhos.


			Chego até a afirmar que o Gītā só pode ser construtivo para nós na medida em que assimilarmos esse texto sagrado tradicional com mente sensível e empática, mas ao mesmo tempo analítica. A ideia corrente de que devemos suspender o uso da razão e recorrer apenas à crença em assuntos de metafísica não tem fundamento. Muito pelo contrário, as preocupações últimas da metafísica têm uma importância tão crucial que devemos ponderá-las com a parte mais refinada da nossa mente, que é buddhi. Como indica a raiz gramatical budh (“estar desperto, ciente”) desse termo sânscrito, buddhi é uma faculdade mental caracterizada pela perspicácia e pela lucidez – a saber, a sabedoria.


			O épico Mahābhārata, do qual o Gītā pode ser considerado a essência ético-filosófica, é classificado tanto como um itihāsa (livro histórico) quanto como um kāvya, uma obra literária inspirada produzida por um sábio-poeta (kavi). Podemos encarar o Gītā da mesma maneira e apreciar tanto seu aspecto histórico quanto seu sabor simbólico-alegórico. Esta última perspectiva nos permite compreender o tema central da batalha de dezoito dias também em sentido figurativo, não somente em sentido literal. Em outras palavras, a ética militarista do Gītā não precisa ser circunscrita a um fato histórico, mas pode ser interpretada prontamente como um símbolo da grande luta da existência. Seja como for, sou de opinião que, seja a guerra do Mahābhārata compreendida em termos literais ou em termos alegóricos, a mensagem do Gītā não perdeu nem um pouco da sua vitalidade e da sua pertinência no decorrer dos séculos.


			O texto sânscrito do Gītā apresentado na Parte Dois é o da famosa edição crítica de Shripad Krishna Belvalkar (2ª reimpressão, 1968). Incluí alguns versículos adicionais significativos sugeridos nos comentários críticos do texto do doutor Belvalkar, publicado pela primeira vez em 1945.


			Em vista do grande número de traduções disponíveis do Gītā, tornou-se costumeiro pedir desculpas por apresentar ainda outra versão. Abstenho-me de fazer isso por duas razões. Acredito que minha tradução, ao lado dos comentários e das notas, tem mérito quando comparada com um sem-número de paráfrases populares que frequentemente levam os leitores dotados de discernimento a questionar, com razão, a exatidão da tradução que têm nas mãos. Para lhes dar a oportunidade de verificar a fidelidade da minha versão, forneci na Parte Três uma tradução palavra por palavra, pondo em relevo minhas próprias preferências interpretativas.


			Esta tradução, com comentários em notas de rodapé, é uma versão cabalmente revista do livro The Bhagavad-Gītā: Yoga of Contemplation and Action, que publiquei numa edição indiana em 1980 e tirei de circulação logo após sua publicação. Os ensaios introdutórios da Parte Um foram tirados em parte do meu livro (esgotado) An Introduction to the Bhagavad-Gītā (1974, publicado novamente em 1995). Para os que quiserem fazer um estudo ainda mais profundo que o possibilitado por esta monografia, eu criei um curso de ensino a distância fornecido pela Traditional Yoga Studies (www.traditionalyogastudies.com), organização dirigida pela minha esposa Brenda Feuerstein e sediada no Canadá.


			Para outros comentários sobre minha tradução, leia o Capítulo 9 da Parte Um, “Sobre a Tarefa de Traduzir o Bhagavad-Gītā”. Depois deste prefácio, forneço informações sobre os sistemas de transliteração usados e a pronúncia da língua sânscrita.


			Das numerosas obras em sânscrito sobre o Yoga, dois textos se tornaram favoritos dos estudiosos dessa disciplina: o Yoga-Sūtra atribuído a Patanjali e o Bhagavad-Gītā imputado a Vyāsa. Os dois textos podem ser considerados fundamentais. Enquanto o primeiro se dirige antes de tudo aos ascetas, o segundo traz boas-novas para o grihastha-yogin, o aspirante que dirige uma casa e tem uma vida familiar movimentada. Não surpreende que o Gītā tenha mais apelo para os praticantes contemporâneos do Yoga, conquanto o texto de Patanjali seja mais estudado nos cursos de formação de professores de yoga, talvez por ser (erroneamente) considerado mais acessível.


			Inadvertidamente, o grande público do hemisfério ocidental rendeu-se ao fascínio desse clássico na forma do filme de sucesso The Legend of Bagger Vance (Lendas da Vida, 2000), produzido em Hollywood e dirigido por Robert Redford, que demonstrou que os ensinamentos espirituais de Krishna podem ser aplicados até ao “campo de batalha” do jogo de golfe. Resta saber se um público despreparado pode colher benefícios duradouros de tão efêmera exposição ao dharma no contexto de algo que se pretende simples entretenimento. Provavelmente não.


			Existe, talvez, uma possibilidade um pouquinho maior de verificar-se um efeito duradouro entre os milhões de praticantes do chamado Yoga Postural no hemisfério ocidental, mas somente na medida em que eles se dediquem ao Yoga como uma disciplina espiritual. Espero que os poucos que já tenham vislumbrado a dimensão espiritual do Yoga explorem em profundidade a espiritualidade pura e verdadeira do Gītā. Que esta tradução os guie em seus estudos.


			Georg Feuerstein, Ph.D.
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			Transliteração e Pronúncia do Sânscrito


			Transliteração


			As tabelas seguintes mostram a transliteração detalhada do alfabeto sânscrito usada nas seções transliteradas nas páginas pares (da esquerda) da Parte Dois (o texto do Bhagavad-Gītā). O mesmo sistema é usado na tradução palavra por palavra da Parte Três. Um sistema menos detalhado de transliteração, usado em outras partes do livro, será descrito depois.


			Transliteração Detalhada


			Vogais


			Vogais Simples


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							अ


							a


							breve


						

							

							आ


							ā


							longo


						

							

							इ


							i


							breve


						

							

							ई


							ī


							longo


						

							

							उ


							u


							breve


						

							

							ऊ


							ū


							longo


						

							

							ऋ


							ṛ


							semivogal


						

							

							ऋ


							ṝ


							semivogal (longa)


						

							

							ऌ


							ḷ


							semivogal


						

					


				

			


			Ditongos


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							ए


							e


						

							

							ऐ


							ai


						

							

							ओ


							o


						

							

							औ


							au


						

					


				

			


			Consoantes


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Guturais


						

							

							ए


							ka


						

							

							ख


							kha


						

							

							ग


							ga


						

							

							घ


							gha


						

							

							ङ


							ṅa


						

					


					

							

							Palatais


						

							

							च


							ca


						

							

							छ


							cha


						

							

							ज


							ja


						

							

							झ


							jha


						

							

							ञ


							ña


						

					


					

							

							Cerebrais


						

							

							ट


							ṭa


						

							

							ठ


							ṭha


						

							

							ड


							ḍa


						

							

							ढ


							ḍha


						

							

							ण


							ṇa


						

					


					

							

							Dentais


						

							

							त


							ta


						

							

							थ


							tha


						

							

							द


							da


						

							

							ध


							dha


						

							

							न


							na


						

					


					

							

							Labiais


						

							

							प


							pa


						

							

							फ


							pha


						

							

							ब


							ba


						

							

							भ


							bha


						

							

							म


							ma


						

					


					

							

							Semivogais


						

							

							य


							ya


						

							

							र


							ra


						

							

							ल


							la


						

							

							व


							va


						

							

							 


						

					


					

							

							Sibilantes


						

							

							श


							śa


						

							

							ष


							ṣa


						

							

							स


							sa


						

							

							 


						

							

							 


						

					


					

							

							Aspiradas
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							ha


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

					


					

							

							Visarga (“emissão”)


						

							

							ः


							ḥ


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

					


					

							

							Anusvāra (“pós-som”)


						

							

							ँ


							ṃ


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

					


				

			


			* Em sânscrito, quase todas as consoantes, a não ser as modificadas, têm um som embutido. As letras de combinação r jña e p kṣa são consideradas como unidades de som separadas no sistema de Tantra.


			Transliteração Simplificada


			Um sistema simplificado de transliteração é usado nos ensaios da Parte Um, bem como na tradução e nas notas de rodapé das páginas da direita (páginas ímpares) da Parte Dois, de modo que os leitores pouco familiarizados com o sânscrito não tenham de enfrentar a possível distração provocada pelo esquema mais detalhado. Nesse sistema simplificado, os sons vocálicos longos são indicados pelo mácron (ā, ī, ū). Os outros diacríticos (como o ponto inferior, o til e o acento agudo) foram omitidos para todas as consoantes. O grupo sh representa tanto o ś quanto o ṣ. A letra c continua sendo usada para o som tch.


			Pronúncia


			As vogais a, i, u, ṛ e ḷ são breves. Os sons vocálicos são abertos como no italiano [ou no português brasileiro]; a pronúncia de ṛ e ḷ é semelhante à das sílabas ri e li, respectivamente.[ 1 ]Muitas palavras sânscritas – como योग yoga, त्याग tyāga e राग rāga – terminam com um a curto, que é pronunciado. Portanto, ao contrário do que popularmente se acredita nos círculos yogues do Ocidente e até da Índia, essas palavras não são pronunciadas yog, tyāg e rāg, como na língua híndi.


			As vogais ā, ī, ū e ṝ, bem como os quatro ditongos, são longas. O ditongo e é um e fechado, como na palavra dedo; os ditongos ai, o e au têm, em português brasileiro, exatamente a pronúncia indicada pelo modo como são escritos.


			A letra ṅ tem o som do grupo ng na palavra inglesa king; ca é pronunciada tcha, ou seja, como o grupo ch na palavra inglesa church; ja é pronunciada dja, ou seja, como o j da palavra inglesa join. Cha é um ca aspirado e se distingue claramente do grupo ch em church.


			As cerebrais ṭa, ṭha, ḍa, ḍha e ṇa são pronunciadas com a ponta da língua retroflexa, voltada para o céu da boca.


			O som va é pronunciado a meio caminho entre o u e o v do português brasileiro.


			A sibilante śa é um som intermediário entre o sa (como em sapo) e o ṣa. O ṣa é pronunciado como ch em chato, mas com a ponta da língua voltada para o céu da boca.[ 2 ]


			O visarga (ḥ) é pronunciado como uma aspiração dura seguida por um breve eco da vogal precendente; assim, yogaḥª, samādhiḥi, manuḥu.


			O ṃ nasal soa parecido com o n francês em bon.


			Em todas as consoantes aspiradas – a saber, kha, gha, cha, jha, ṭha, ḍha, tha, dha, bha e pha – a aspiração é pronunciada distintamente: k-ha (como no inglês ink-horn); t-ha (como no inglês hot-head); p-ha (como no inglês top-heavy). O th jamais é pronunciado como o som desse grupo nas palavras inglesas this ou thing, tampouco o ph tem o som do f em português.


			O som complexo jñ (como em jñāna) é pronunciado diferentemente nas diferentes regiões da Índia: no norte e no leste do país, gya (sem nasalização); no centro e no oeste, dnya; no sul, utiliza-se o gna nasalizado.







		

			
Parte Um
  Ensaios Introdutórios



			yataḥ kṛṣṇas tato jayaḥ


			Onde está Krishna, aí está a vitória.


			– Mahābhārata (6.21.14)


		




		

			


			1


			O Mahābhārata


			                          


			O Bhagavad-Gītā tal como hoje o conhecemos consiste de dezoito capítulos (23-40) do sexto livro do Mahābhārata, um dos dois magníficos épicos da Índia. O Mahābhārata, em dezoito livros, é sete vezes mais longo que os dois grandes épicos gregos – a Ilíada e a Odisseia – juntos, e quase três vezes mais longo que a Bíblia. Apresenta um relato detalhado dos acontecimentos que levaram à devastadora guerra de dezoito dias entre duas linhagens reais intimamente aparentadas – os Kauravas (ou Kurus) e os Pāndavas (ou Pāndus) – e seus muitos aliados, aos acontecimentos da própria guerra e às suas tristes consequências. O Gītā contém os profundos ensinamentos espirituais e éticos de Krishna que procuram revelar o sentido de uma guerra atroz.


			O outro grande épico indiano, o Rāmāyana (“Vida de Rāma”), versa em 24 mil versículos sobre a lenda do divino herói Rāma, seu combate contra forças demoníacas e o resgate de sua esposa Sītā, que fora raptada por Rāvana, rei do mundo inferior de Lankā (o atual Sri Lanka). A incrível riqueza dos episódios e das histórias entretecidos nessa obra descomunal como os coloridos desenhos de um tapete continua a edificar e deleitar o povo da Índia até hoje. A história básica do Rāmāyana remonta a uma era anterior à da guerra dos Bharatas. Porém o texto do Rāmāyana foi composto na mesma época que o do Mahābhārata, provavelmente por um único poeta chamado Vālmīki (“Formiga”).


			Enquanto o Mahābhārata se afirma convictamente como pertencente à smriti, ou seja, à tradição literária convencional,[ 3 ]o Rāmāyana não pretende ser mais que uma poesia (kāvya). E, enquanto tal, ele serviu às gerações posteriores de poetas como célebre protótipo para as próprias criações deles. O sábio filósofo Sri Aurobindo, do século XX, que talvez conhecesse melhor a pulsação vital da espiritualidade hindu que qualquer erudito de formação acadêmica, escreve o seguinte sobre a obra de Vālmīki:


			O Rāmāyana é uma obra de tipo essencial idêntico ao do Mahābhārata; difere deste somente pela maior simplicidade de seu esquema básico, pelo temperamento ideal mais delicado e por desprender um brilho mais refinado de cor e calor poéticos. Apesar dos muitos acréscimos, a maior parte do poema foi evidentemente composta por um único autor e ostenta uma unidade estrutural menos complexa e mais evidente. Nele encontra-se menos filosofia e mais de uma mentalidade puramente poética, menos do construtor e mais do artista. (Aurobindo 1959, pp. 323-24)


			Se o Rāmāyana é comparável a um diamante primorosamente lapidado, o Mahābhārata pode ser considerado semelhante a uma imensa gema bruta cuja perfeição e beleza residem exatamente em sua aspereza e assimetria. O caráter do Mahābhārata, a “Grande [Epopeia da Guerra dos Descendentes] de Bharata”, é imensamente complexo. Pois, como assevera Sri Aurobindo, ele


			não é somente a história dos Bharatas, o épico de um acontecimento remoto que se tornou uma tradição nacional, mas sim, em imensa escala, a epopeia da alma, da mentalidade religiosa e ética, dos ideais sociais e políticos, da cultura e da vida da Índia. Diz-se popularmente acerca dele, sem fugir muito à verdade, que tudo o que há na Índia se encontra no Mahabharata. O Mahabharata não é a criação e a expressão de uma única mente individual, mas da mente de uma nação; é o poema que um povo inteiro escreveu sobre si mesmo. (Aurobindo 1959, p. 326)


			Os comentários de Aurobindo sobre a enciclopédica epopeia dos Bharatas valem igualmente para o Gītā. Ele não é a construção de um pensador individual tendente ao ecletismo, mas sim a obra de um gênio que buscou, desde as partes mais profundas do seu ser, dar expressão às potencialidades de toda a alma da Índia.


			Como se afirma no livro 1, capítulo 1 do próprio Mahābhārata (citado como 1.1), o sábio Vyāsa transmitiu o grande épico em duas versões, uma concisa e a outra mais elaborada. Além disso, o texto declara que a compilação original de Vyāsa compreendia 24 mil versículos e levava o título de Bhārata. Diz-se que ele escreveu um resumo de 150 versículos, que talvez seja aquilo que hoje serve de introdução à versão extensa. Depois, segundo a mesma passagem do capítulo 1, ele elaborou uma segunda versão composta ao todo de 6 milhões de versículos, dos quais 3 milhões são conhecidos somente pelos habitantes do mundo celestial (deva-loka), um milhão e meio pelos habitantes do mundo dos antepassados (pitri-loka), um milhão e quatrocentos mil pelos habitantes do mundo dos gênios (gandharva) e somente 100 mil no mundo humano. Este último número se justifica pela forma que o épico conserva hoje em dia.


			O amplo conteúdo do Mahābhārata se distribui por dezoito livros (parvan). Embora o enredo do Gītā possa ser compreendido fazendo-se referência somente aos seus próprios capítulos, vale a pena lançar um breve olhar sobre os diferentes conteúdos dos livros do épico.


			Os Dezoito Livros do Épico


			1. Ādi-parvan (“Livro do Início”). Além de sua função prática de servir como introdução ao épico como um todo, esse livro retrata a infância e o caráter dos irmãos Dhritarāshtra (“Governo Firme”) e Pāndu (“Pálido”). Dhritarāshtra é um rei cego que tem uma filha e cem filhos – os príncipes dos Kurus, ou Kauravas, que se caracterizam pelos maus traços de caráter. Pāndu, por sua vez, tem cinco filhos – os Pāndavas (Yudhishthira, Bhīma, Arjuna, Nakula e Sahadeva) – que se destacam por suas excelências morais e outras. Com a morte prematura de Pāndu, seus cinco filhos ficam sob os cuidados de Dhritarāshtra. Então, mesquinhos ciúmes e intrigas se desenvolvem entre os filhos do próprio Dhritarāshtra e seus sobrinhos, situação que lança os fundamentos da grande guerra.


			2. Sabhā-parvan (“Livro da Assembleia”). Aqui se faz uma animada descrição de um dos acontecimentos centrais da epopeia: a tumultuosa assembleia (sabhā) realizada em Hastināpura, capital do país dos Kurus, onde Yudhishthira (“Constante na Batalha”), o mais velho dos Pāndavas, perdeu todo o seu reino num jogo de dados em razão de um ato desprezível de trapaça dos Kauravas em conluio com Shakuni (“Pássaro”), seu tio materno. Não tendo mais nada a pôr em jogo, Yudhishthira aposta e perde seus próprios irmãos. Por fim, tudo o que resta a ser apostado é a rainha Draupadī (também conhecida como Krishnā ou Pāncālī), esposa comum dos cinco irmãos Pāndavas. O príncipe Duryodhana, triunfante, a chama à sala da assembleia para infligir a seus adversários essa humilhação suprema. Ao recusar-se, ela é arrastada para lá por seus longos cabelos. Dushshāsana, um dos irmãos Kauravas, tenta arrancar o sári de Draupadī para evidenciar sua servidão; mas o deus Dharma, atendendo à oração insistente que ela dirige a Krishna, substitui-o instantaneamente e impede que ela fique completamente nua. Com expressiva ira, ela defende sua honra. Os cinco Pāndavas, ao lado de sua esposa comum, são enviados para o exílio por um período total de treze anos. No 13º ano, teriam de viver incógnitos. Caso suas identidades fossem descobertas, teriam de permanecer no exílio por outros doze anos.


			3. Vana-parvan (“Livro da Floresta”). Esse livro descreve a vida dos filhos de Pāndu exilados na floresta (vana). Contém, entre outras passagens extraordinárias, a história do rei Nala, que, como Yudhishthira, perdeu o reino no jogo. (Essa história foi traduzida muitas vezes.) A lenda de Sāvitrī, uma esposa fiel e dedicada, também é relatada aí. A princesa Sāvitrī vagou pelo país à procura de um marido puro. Acabou encontrando-o na pessoa do filho de um lenhador, chamado Satyavant (“Veraz”). O nobre caráter da princesa inspirou Sri Aurobindo a criar sua imensa obra poética Sāvitrī.


			4. Virāta-parvan (“Livro de Virāta”). Esse livro descreve o 13º ano de exílio que os cinco irmãos são obrigados a passar incógnitos a serviço do rei Virāta, soberano dos Matsyas. O viril Arjuna se disfarça de eunuco. No fim, Virāta oferece sua filha Uttarā (“Suprema”) em casamento a Arjuna, que aceita a mão dela em nome de seu filho Abhimanyu (“Ira”). O casal gera um filho, o futuro imperador Parikshit (“O que reside ao redor”), antes de Abhimanyu ser morto no 13º dia da grande guerra.


			5. Udyoga-parvan (“Livro do Empenho”). Esse livro relata os preparativos para a grande guerra civil. Os Pāndavas levantam sete exércitos e os Kauravas, onze. Yudhishthira nomeia Dhrishtadyumna (“Esplendor Audaz”) como generalíssimo das tropas dos Pāndavas. Os capítulos 33-40 do livro contêm os ensinamentos morais de Vidura (“Inteligente”), sábio tio tanto dos Pāndavas quanto dos Kauravas. 


			6. Bhīshma-parvan (“Livro de Bhīshma”). Esse livro traz um relato meticulosamente detalhado dos primeiros embates no campo de batalha. Também contém o Bhagavad-Gītā, que resume a filosofia do Mahābhārata. O Bhīshma-parvan recebe seu título do principal defensor dos Kurus, Bhīshma (“Terrível”), que aconselha os Pāndavas a lutar contra ele atrás do guerreiro Shikhandin (“Topetudo”), contra quem não lutaria porque Shikhandin, embora criado como menino, havia nascido menina. Bhīshma foi mortalmente ferido no décimo dia de combate, mas adiou sua morte o quanto quis em virtude de uma dádiva que havia recebido dos deuses.


			7. Drona-parvan (“Livro de Drona”). Drona (“Tina”), que tinha a reputação de ser invencível, sucedeu Bhīshma como comandante do exército dos Kauravas. Apesar de seu legendário poder de mestre das artes da guerra, ele é morto de imediato em razão de um embuste que o leva a depor suas armas.


			8. Karna-parvan (“Livro de Karna”). Karna (“Orelha”), o novo líder militar dos Kurus, que se negava a lutar enquanto Bhīshma fosse o comandante kaurava, é morto por Arjuna depois de longo combate. Quando as rodas da carruagem de Karna encalham no chão, ele lembra Arjuna de respeitar a ética dos guerreiros e esperar até que a carruagem seja posta de novo em movimento. Porém Krishna – conselheiro de Arjuna – estimula Arjuna a atacar enquanto pode. Quando Karna é feito comandante (senā-pati), o exército dos Kauravas já conta somente cinco divisões.


			9. Shalya-parvan (“Livro de Shalya”). A guerra continua. Entre os Kurus, o comandante-chefe Shalya (“Ferrão”) e o príncipe Duryodhana tombam, acabando, na prática, com a guerra. Duryodhana ascende à esfera de Sūrya, deus do Sol. Shalya luta com meras três divisões contra a única divisão restante dos Pāndavas.


			10. Sauptika-parvan (“Livro do Ataque Noturno”). Os três heróis sobreviventes dos Kurus – Kripa (“Piedade”), Kritavarman (“Protetor”) e Ashvatthāman (“Forte como um Cavalo”) –, absurdamente, atacam o acampamento dos Pāndavas à noite e massacram o exército inteiro durante o sono. Kripa não concorda com o ato, considerando-o contrário às leis tradicionais do combate, mas Ashvatthāman, cego de ódio, anula a objeção lembrando que os Pāndavas não mereciam tal consideração, visto que também haviam trapaceado durante as diversas batalhas. Somente os cinco irmãos Pāndavas escapam da ignóbil matança. Assim, os exércitos de ambos os lados encontram-se irremediavelmente destruídos. A fúria de Ashvatthāman leva-o até mesmo a fazer uso de armas mágicas para tornar estéreis todas as mulheres dos Pāndavas. Por meio da intervenção de Krishna, Parikshit é salvo ainda no útero de Uttarā, enquanto Ashvatthāman é condenado a vagar infeliz pela Terra durante 3 mil anos.


			11. Strī-parvan (“Livro das Mulheres”). Esse livro é uma comovente descrição da reconciliação entre o cego Dhritarāshtra, rei dos Kauravas, e os príncipes Pāndavas. As cerimônias funerárias são presididas pelos sobreviventes. Gāndharī, esposa de Dhritarāshtra, está furiosa com Krishna por ter permitido que a matança ocorresse. Amargurada, lança-lhe uma maldição: ele e sua tribo, os Vrishnis, virão a sofrer a mesma dor e o mesmo pesar.


			12. Shanti-parvan (“Livro da Paz”). O príncipe Yudhishthira é coroado. Bhīshma (que, como vimos no Bhīshma-parvan, adiou a própria morte embora estivesse mortalmente ferido) faz uma longa descrição da via que leva à libertação (moksha) – quando o Eu se dá conta de sua eterna liberdade. Em virtude desse discurso, esse parvan é considerado um dos trechos filosóficos mais importantes do épico.


			13. Anushāsana-parvan (“Livro da Instrução”). Continua o discurso didático de Bhīshma sobre a lei, a moral e o valor das práticas ascéticas. Por fim, com a permissão de Krishna, o grande guerreiro e mestre expira.


			14. Ashvamedha-parvan (“Livro do Sacrifício do Cavalo”). O rei Yudhishthira organiza uma colossal cerimônia do sacrifício do cavalo (ashva-medha) para consolidar seu reino e abençoar todo o país dos Bharatas. Enquanto o cavalo a ser sacrificado vaga livremente, Arjuna segue-o e protege-o durante um ano inteiro. Durante esse processo, trava grandes batalhas.


			15. Āshramavasika-parvan (“Livro da Vida no Eremitério”). Depois de habitar na corte de Yudhishthira em Hastināpura, o velho rei Dhritarāshtra e Gāndharī, sua rainha, se retiram para um eremitério na floresta (āshrama). Três anos depois, ao lado de Kuntī (mãe dos príncipes Pāndavas), eles morrem num incêndio florestal.


			16. Mausala-parvan (“Livro da Discórdia”). Esse livro relata a morte acidental de Krishna e sua gloriosa ascensão ao céu, bem como a briga entre bêbados (mausala, “[briga] travada com clavas”) que aniquila sua dinastia e seu povo. Essa infelicidade, que acontece 36 anos depois da guerra, é fruto da maldição lançada pela rainha Gāndharī sobre Krishna e os Vrishnis. No funeral de Krishna, Vyāsa comunica aos Pāndavas que também chegou a hora de eles deixarem a Terra. Está claro que, aqui, Vyāsa está começando a fechar os fios da trama de sua epopeia.


			17. Mahāprasthānika-parvan (“Livro da Grande Partida”). Profundamente chocados com a morte de Krishna, os cinco filhos de Pāndu renunciam ao reino e adotam vida simples e ascética na floresta. O rei Yudhishthira coroa seu sobrinho-neto Parikshit, filho de Abhimanyu e Uttarā e neto de Arjuna. Ao escalar o Monte Meru, o eixo do mundo, os cinco irmãos caem mortos um após o outro.


			18. Svargārohanika-parvan (“Livro da Ascensão ao Céu”). Os cinco irmãos Pāndavas, que no fim se revelam como seres divinos, voltam para o céu. Aí, extinta toda inimizade, se confraternizam com os heróis do Kauravas.


			A essas dezoito partes foi anexado entre os séculos III e IV d.C. o Hari-Vamsha, que narra detalhadamente o nascimento e a juventude de Krishna. Com mais de 16 mil versículos, esse apêndice serviu às gerações posteriores de devotos como protótipo para outras biografias de Krishna, mais elaboradas.
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			O Contexto Dramático


			Para compreender o Bhagavad-Gītā (“Cântico do Senhor”)[ 4 ] – muitas vezes chamado simplesmente de Gītā – temos de conhecer algo sobre seu contexto dramático, que talvez seja baseado em fatos históricos, talvez não. O Gītā consiste essencialmente num diálogo entre o Deus-homem Krishna e seu discípulo, o príncipe Arjuna. O diálogo ocorre no campo de batalha, o “campo dos Kurus” (kuru-kshetra) ou país dos Kauravas. Tradicionalmente, diz-se que essa área se localiza numa planície não muito distante de Délhi, ao norte da cidade.


			Segundo o próprio Gītā (18.75), o diálogo foi testemunhado por Samjaya, ministro de Dhritarāshtra, o rei cego dos Kauravas. O sábio Vyāsa havia conferido a Samjaya poderes paranormais especiais para que fosse capaz de relatar, golpe a golpe, a evolução da luta no distante campo de batalha. Com isso, sua mente também captou o maravilhoso (adbhuta) diálogo particular entre Krishna e Arjuna.


			Esse diálogo ocorre quando os dois exércitos estão a ponto de começar a luta. Os príncipes Kauravas, que se diz terem sido em número de cem (o que provavelmente significa uma “multidão”), eram primos dos cinco príncipes Pāndavas. Os primeiros eram filhos do rei Dhritarāshtra, cuja capital era Hastināpura (a atual Délhi). Por costume, a cegueira do rei teria impedido que ele ascendesse ao trono. Infelizmente, porém, seu meio-irmão, o rei Pāndu (“Pálido”), havia morrido antes do tempo; e seu outro meio-irmão ainda vivo, o sábio Vidura, fora desqualificado porque sua mãe pertencia à classe mais baixa, a casta servil (shūdra). Caso o trono ficasse vago, a grande Dinastia Lunar de reis-guerreiros (kshatriya) chegaria ao fim. Por falta de outra opção, portanto, coube a Dhritarāshtra assumir o papel de rei até que Yudhishthira, o filho mais velho de Pāndu, tivesse idade suficiente para governar.


			Quando esse momento chegou, Dhritarāshtra e seus filhos mudaram de ideia. Num jogo de dados viciados, fizeram com que os cinco príncipes Pāndavas não somente perdessem o reino que lhes cabia por direito como também fossem exilados por treze anos. No último ano, teriam de viver incógnitos, sob pena de passar outros doze anos no exílio. Nenhum dos Kauravas achou que fosse ver novamente os filhos de Pāndu. Entretanto, contrariando todas as expectativas e auxiliados pelo rei Drupada, amistoso governante do reino dos Pāncālas, bem como por outros líderes tribais vizinhos – entre os quais se destacava o Deus-homem Krishna, dos Yādavas –, os cinco príncipes Pāndavas voltaram do exílio e exigiram justiça.


			Montou-se assim o palco para a colossal guerra dos Bharatas, na qual, segundo se conta, enfrentaram-se onze divisões (akshauhinī) do lado dos Kauravas e sete do lado dos Pāndavas. Afirma-se, além disso, que cada divisão compreendia 21.870 elefantes, 21.870 carros de batalha, 65.610 cavalos e 109.350 soldados de infantaria. As dezoito divisões teriam somado, ao todo, quase 2 milhões de combatentes. Esse número parece grande demais para ser crível, mas veicula a ideia essencial de que a guerra envolveu a maior parte dos reinos do norte da Índia. É possível, porém, que ela tenha realmente acontecido?


			Supondo-se que sim, se situarmos especulativamente a guerra dos Bharatas por volta de 2000 a.C., a população da Índia seria, segundo se estima, de cerca de 4 milhões de habitantes. Isso não seria suficiente para que um exército de 2 milhões de homens capazes se mobilizasse para o combate, mas é concebível que um total de mais de 1 milhão de homens tenha participado da guerra dos Bharatas, o que se aproximaria do relato de Vyāsa. Também é claro, por outro lado, que a população do norte da Índia pode ter sido maior do que convencionalmente se supõe. Porém, isso ainda nos deixa às voltas com o número imenso de elefantes, cavalos e carruagens mencionados pelo bardo. De qualquer modo, essas especulações, por fascinantes que sejam, não contribuem para nosso entendimento do conteúdo do Mahābhārata.


			Mais pertinente é o fato de que todos os números acima mencionados se baseiam no proeminente simbolismo do número 18 na epopeia – todos eles são múltiplos de 18! Curiosamente, há 18 livros no Mahābhārata; 18 capítulos no Gītā; a guerra dos Bharatas durou 18 dias; Krishna viveu por mais 18 anos depois da guerra – e assim por diante[ 5 ].


			Levando em conta vários contextos, o número 18 sugere a noção de autossacrifício – o tipo ideal de sacrifício, que lembra a arquetípica autoimolação do Homem Primordial (purusha) dos Vedas, que se dividiu em incontáveis formas para criar o universo. Por meio do autossacrifício voluntário dos nobres guerreiros no campo de batalha, pensava-se que a vida poderia prosseguir ordenadamente.


			O antiquíssimo Brihadāranyaka-Upanishad (1.1) compara o mundo a um cavalo (ashva) sacrificial, e o processo de criação do mundo ao elaborado sacrifício do cavalo (ashva-medha) realizado para beneficiar um grande rei e seu reino. No Chāndogya-Upanishad (3.16.1), igualmente antigo, encontramos esta significativa afirmação: “O homem, em verdade, é sacrifício”.


			Na manhã do primeiro dia de batalha, o príncipe Arjuna se vê repentinamente desalentado: não quer mais recuperar o reino se para isso tiver de matar familiares, amigos e amados mestres. Foi nesse momento crítico que ele recebeu os ensinamentos ativistas de Krishna.


			A narrativa épica tem muitas idas e vindas. No fim, em específico, os cinco príncipes Pāndavas se revelam como filhos de divindades e não do rei mortal Pāndu; e, como heróis que são, eles ascendem ao céu. Yudhishthira, o mais velho e mais nobre dos irmãos, tinha sido gerado pelo deus Dharma (“Lei”); o habilíssimo arqueiro Arjuna, por Indra (comandante do exército das divindades); Bhīma (também chamado Bhīmasena), extraordinariamente forte, pelo deus Vāyu (“Vento”); e os gêmeos Nakula e Sahadeva, pelos dois Ashvins (os médicos celestiais).


			Num nível mais mundano, os cinco Pāndavas eram casados com a mesma mulher, a belíssima Pāncālī, também chamada Draupadī em razão do nome de seu pai Drupada, rei da tribo dos Pāncālas. Vyāsa explica da seguinte maneira essa poliandria pouco ortodoxa: Arjuna havia ganhado a mão de Draupadī em casamento quando, de todos os pretendentes, somente ele havia conseguido encordoar um poderoso arco e atirar cinco flechas seguidas num alvo longínquo, fazendo-as passar pelo meio de um disco giratório. A princesa de bom grado aceitou Arjuna como marido. Na época, os cinco irmãos Pāndavas estavam vivendo incógnitos depois de escapar a um ataque sangrento promovido pelos Kauravas. Quando Arjuna revelou sua verdadeira identidade, o rei Drupada ficou contentíssimo. Ao voltarem os irmãos para casa, sua amada mãe, Kuntī, ouviu os passos deles do lado de fora do casebre que habitavam e, pensando que os filhos haviam acabado de cumprir a rotina diária de pedir esmolas, mandou que eles partilhassem entre si o que quer que houvessem recebido. Ignorava o fato de o destino ter trazido a princesa Draupadī para a vida deles; mas, respeitando literalmente o inocente desejo da mãe, os cinco irmãos resolveram partilhar Draupadī, que concordou com o arranjo. Cerimônias formais foram realizadas para sancionar esse casamento incomum.


			Além disso, Arjuna descobriu que estivera intimamente associado ao Deus-homem Krishna, o mais ilustre governante da Dinastia Lunar, ao longo de diversas vidas anteriores.


			Vyāsa supostamente levou dois anos e meio para compor a epopeia inteira, a qual ditou para o deus Ganesha, de cabeça de elefante, o único escriba capaz de acompanhar o ditado do bardo. O que nos impressiona como um artifício singularmente engenhoso, digno de um Shakespeare, é o fato de Vyāsa, suposto autor tanto do Mahābhārata quanto do Gītā, ter se inserido indelevelmente na própria tessitura do drama épico como pai do rei cego Dhritarāshtra. Realmente seria difícil encontrar uma imagem mais exata das complexidades entremeadas do mundo finito da mudança, o samsāra, governado pela invisível e imparcial lei kármica de ação e reação, da qual somente a libertação espiritual (moksha) pode nos fazer escapar.


			O Bhagavad-Gītā se apresenta ao mesmo tempo como um dharma-shāstra (um tratado sobre a lei e a moral) e um moksha-shāstra (tratado sobre a libertação). É uma reflexão criativa sobre a relação entre os dois grandes ideais da moral e da libertação. Por um lado, o Gītā demonstra de que modo a moral é essencial para a vida espiritual; por outro, afirma que, para alcançar a libertação espiritual, temos em última análise de abrir mão de todos os dharmas.


			Que circunstâncias seriam melhores para explorar essas questões que a guerra dos Bharatas, a vacilação de Arjuna, as atitudes excessivamente humanas dos Kauravas, a coragem semidivina dos Pāndavas (que lhes garante um lugar no céu) e a influência divina de Krishna, que perpassa todo o drama?


			O Contexto Histórico


			O Mahābhārata é um edifício vasto, engenhoso e construído com grande audácia. Seu cerne épico, a inimizade entre os Pāndavas e os Kauravas, se esconde – como a menor das bonecas num conjunto de bonecas russas – no meio de uma imensa massa de narrativas secundárias, episódios subsidiários, discursos religiosos e reflexões filosóficas, teológicas e cosmogônicas. O núcleo propriamente dito da epopeia consiste talvez em pouco mais de 20 mil versículos – ou seja, cerca de um quinto do tamanho total da epopeia em sua versão atual –, enquanto o resto se parece com notas de rodapé ou apêndices.


			No passado, os acadêmicos tendiam a avaliar o Gītā como uma nota de rodapé interessante, mas não especialmente indispensável. Nada justifica essa visão depreciativa. Qualquer um que considere altamente improvável que Krishna tenha iniciado Arjuna nos segredos do seu Yoga fazendo um longo discurso logo antes da batalha está deixando de reconhecer que a epopeia não é somente um relato circunstanciado do conflito entre dois pretendentes à liderança de uma dinastia, mas também uma “história” espiritual e moral.


			Quando a examinamos de um ponto de vista exclusivamente histórico, não há quase nada na epopeia que seja tangível e convincente. Por outro lado, o leitor que põe de lado a questão da validade histórica e se interessa somente pelo conteúdo espiritual do Mahābhārata logo se convence de que Vyāsa não estava registrando uma história objetiva, mas sim realidades a-históricas revestidas quer de símbolos e mitos, quer da linguagem da filosofia. Ambas as posições são radicais e parciais. É certo que o Gītā não pode ser separado do tema principal da epopeia, que é a guerra dos Bharatas. Muito pelo contrário, ele contém, por assim dizer, a razão de ser espiritual e moral dessa guerra.


			As circunstâncias externas que levaram à grande guerra – despojadas de todos os detalhes acessórios – são as seguintes: depois da morte prematura de Pāndu, rei dos Bharatas, seu irmão cego Dhritarāshtra assume temporariamente o trono até que os filhos de Pāndu cheguem à maioridade. Havia uma inimizade prévia entre os cem filhos de Dhritarāshtra e os cinco filhos órfãos de Pāndu, sobretudo porque Bhīmasena, sobrenaturalmente forte, gostava de provocar os primos. À medida que eles cresceram, o ciúme e as querelas se aprofundaram nos cem irmãos Kauravas, transmutando-se em ódio. Os filhos de Dhritarāshtra decidiram livrar-se dos primos de quem não gostavam. Sua trama assassina falhou; os cinco príncipes Pāndavas fugiram para a floresta e passaram a vagar pelo país disfarçados de brāhmanas (brâmanes).


			Um dia, ouviram falar que Drupada, rei dos Pāncalas, queria dar sua filha em casamento e que todos os nobres do norte haviam sido convidados para as festividades. Decidiram comparecer. O rei Drupada anunciou que daria a filha ao pretendente que conseguisse acertar um alvo distante com uma flecha atirada por um arco gigante que ele mesmo havia feito; além disso, a flecha teria de passar no meio de um anel giratório montado a grande altura. De todos os competidores, somente Arjuna cumpriu a tarefa, e assim ganhou a mão da princesa. Também foi nesse concurso que os filhos de Pāndu conheceram Krishna, chefe da tribo Vrishni, que a partir de então se tornou seu amigo inseparável e conselheiro. A inesperada aliança com o reino dos Pāncalas e com a dinastia Yādava, de Krishna, deu aos Pāndavas o poderio militar de que precisavam para voltar à terra natal e reclamar sua parte do reino paterno.


			Dhritarāshtra concordou em dividir o país dos Kurus. Os descendentes de Pāndu receberam o território ao longo do Rio Yamunā, ao passo que os filhos do rei cego dominaram a faixa de terra que acompanhava o alto Ganges. Os numerosos filhos de Dhritarāshtra ficaram descontentes e vislumbraram um destino um pouco diferente para si próprios e para seus primos Pāndavas.


			No jogo de dados viciados, já descrito, Yudhishthira perdeu todo o seu reino e trouxe a ruína para a dinastia recém-fundada. Foi somente pela intervenção do velho rei Dhritarāshtra que os Pāndavas puderam escapar da escravidão literal. Foram, em vez disso, exilados por treze longos anos durante os quais viveram notáveis aventuras. Escoado o 13º ano, os Pāndavas exigiram que o reino lhes fosse devolvido. Duryodhana, contudo, cheio de ódio e sedento de poder, rejeitou sumariamente a exigência. Krishna, rei dos Vrishnis, tentou mediar a disputa, mas sua intercessão não teve fruto. Por fim, os Pāndavas concluíram que não tinham outra saída senão a guerra. Arjuna e Duryodhana, líderes das duas forças militares, abordaram Krishna independentemente e lhe pediram apoio. O próprio Krishna prometeu não lutar, mas ofereceu a ambos a escolha entre seu poderoso exército e seus conselhos pessoais. Duryodhana optou pelas numerosas tropas de Krishna, enquanto Arjuna apressou-se em assegurar a ajuda pessoal do Deus-homem.


			É essa a situação que encontramos no início do Gītā, quando os dois clãs se defrontam no kuru-kshetra, o país ou “campo” dos Kurus. (O diagrama da página ao lado auxilia a visualização da cena.) O nome Kuru remonta a um membro da grande tribo dos Bharatas. Aplica-se igualmente aos cem filhos do rei Dhritarāshtra e aos cinco filhos de Pāndu, seu irmão falecido; mas, para facilitar a distinção, os cinco príncipes são mais conhecidos como Pāndavas.


			A Datação do GĪTĀ


			Em sua forma atual, a versão aceita do Gītā – já conhecida por Shri Shankara – pode ter sua origem situada em cerca de 400 e 300 a.C. Contudo seus ensinamentos apontam para um período ainda mais remoto, quando teria ocorrido a guerra dos Bharatas.


			Talvez em razão do monoteísmo do Gītā, algumas autoridades defenderam, de modo pouco convincente, a tese de que a obra foi composta depois de Cristo; mas a origem pré-cristã da tradição Pāncarātra em que o Gītā grosso modo se insere não pode ser contestada.
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			Kauravas
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			11 divisões (akshauhinī) =


			 


			240.570 carruagens + 240.570 elefantes + 721.710 cavalos + 1.202.850 soldados de infantaria


			 


			Duryodhana


			 


			Comandante: Bhīshma


			Comandantes subsequentes dos Kauravas


			1. Drona   2. Karna   3. Shalya   4. Duryodhana
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			K U R U - K S H E T R A
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			Comandante: Bhīmasena


			 


			Arjuna e Krishna


			 


			7 divisões (akshauhinī) =


			153.090 carruagens + 153.090 elefantes + 501.270 cavalos + 765.450 soldados de infantaria
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			Pāndavas


		




		

			Por outro lado, a tese dos tradicionalistas hindus, de que o Gītā seria um produto do terceiro ou quarto milênio a.C., não pode ser levada a sério. Em primeiro lugar, essa data conflitaria não só com as cronologias purânicas como também com uma data plausível para o Rig-Veda e para a cultura que o criou. Em segundo lugar, a data de 3102 a.C. como início do atual kali-yuga foi mencionada pela primeira vez nos Purānas. O problema é que temos razões conceituais e linguísticas para situar definitivamente a origem da epopeia numa data posterior à da vida do Buda (563-483 a.C.).


			Além disso, o próprio Gītā (4.7-8) menciona que Krishna ensinou a Arjuna um Yoga antiquíssimo que fora perdido, e também que ele (Krishna) toma novo corpo de era em era (yuge yuge) sempre que a ordem sagrada (dharma) – a lei moral e espiritual – está em decadência. Assim, de qualquer modo seria mais exato entender o momento em que Krishna instruiu o Príncipe Arjuna como o começo de uma nova era (yuga) – ou seja, o atual kali-yuga, caracterizado pelo declínio moral e espiritual. Mas é claro que Krishna não nos fornece uma data específica para a nova era, e só podemos determinar essa data por meio de inferências, como, aliás, fizeram os autores dos Purānas quando estabeleceram o ano de 3102 a.C. como data de início do atual kali-yuga. A datação deles, no entanto, parece ser baseada em dados astronômicos questionáveis.


			A Verdade Linguística e Arqueológica


			Em seu vocabulário, estilo e conteúdo, o Gītā se insere manifestamente nas mais antigas partes filosóficas do Mahābhārata e é um pouco posterior ao Katha-Upanishad e ao Shvetāshvatara-Upanishad, que apresentam doutrinas yogues semelhantes. O erudito indiano K. N. Upadhyaya (1971, p. 29) situou o Gītā no século V a.C., uma estimativa aproximada; mas a maioria das autoridades favorece uma data intermediária entre 400 e 300 a.C. É importante deixar claro que o texto atual do Gītā não deve ser confundido com seu tema – a guerra dos Bharatas, que teria acontecido em data muito mais remota.


			Subhash Kak (2003) e outros pesquisadores, baseando-se numa datação revista das cronologias dinásticas encontradas nos Purānas, fixaram a data da guerra dos Bharatas em 1900 a.C. Curiosamente, essa data coincide com a suposta derrocada da civilização védica do Indo-Sarasvatī.


			Os indólogos ocidentais mais empedernidos rejeitaram até mesmo essa data, considerando-a muito remota, e defenderam a ideia de que a guerra aconteceu em 900 a.C. – data derivada da chamada teoria da invasão ariana, formulada no século XIX. Já se provou que essa teoria está errada, o que significa que qualquer cronologia nela baseada deve ser considerada imediatamente suspeita. (Ver, p. ex., Colin Renfrew, Archaeology & Language 1987, e G. Feuerstein et al., In Search of the Cradle of Civilization 1995.)


			Em 1998, descobriu-se no mar ao largo da atual Dwarka, no noroeste da Índia, uma cidade submersa que foi, a título de hipótese, identificada com Dvārakā, a capital onde Krishna reinava, e datada de 1450 a.C. Com isso, apresentou-se a perturbadora possibilidade de situar mais ou menos nessa época a guerra dos Bharatas. É pelo menos concebível que essa guerra, se aconteceu, tenha dado origem a canções de gesta que, com o tempo, acabaram se transformando no Mahābhārata e, logo, também no Gītā como o conhecemos. No fim do artigo do professor Kak, ele admite que a data de 1900 a.C. é tão conjectural quanto qualquer outra. Autorizados assim por ele, temos toda a liberdade de optar pela data de 1500 a.C., que pelo menos tem o apoio, ainda que frágil, da arqueologia. A cidade portuária de Dvārakā (“Portão”) pode ainda vir a se revelar como um importante marco cronológico, um portal que proporciona certa estrutura ao curso de acontecimentos relacionados a Krishna e à grande guerra.


			Cronologia


			A cronologia seguinte se baseia em parte em pesquisas e reflexões recentes (especialmente por estudiosos indianos) e não nas ideias altamente conservadoras encontradas nos compêndios acadêmicos (derivadas em grande medida da erudição ocidental do século XIX). O establishment acadêmico só muito aos poucos está começando a aceitar que temos de reconsiderar completamente nossas noções acerca da história da Índia antiga.


			Dois fatores históricos cruciais, que os pesquisadores mais recentes estabeleceram e que foram plenamente levados em conta na cronologia apresentada a seguir, são (a) a data de 1900 a.C. para o desaparecimento do grande Rio Sarasvatī, exaltado no Rig-Veda e (b) a data de 1450 a.C. para o afundamento da cidade murada de Dvārakā.
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							Data


						

							

							Texto/Acontecimento/Pessoa


						

					


					

							

							6500 a.C.


						

							

							Primórdios da cidade de Mehrgarh (no atual Afeganistão). Sinais do culto à Deusa Mãe. Notável continuidade cultural com o hinduísmo posterior.


						

					


					

							

							4000-2000 a.C.


						

							

							Período indicado para a composição do Rig-Veda com base em dados astronômicos e raciocínios históricos de caráter geral.


						

					


					

							

							3300 a.C.


						

							

							Possível data do Manu Vaivasvata, o sétimo Manu e o primeiro governante após o Grande Dilúvio mencionado em vários textos sânscritos.


						

					


					

							

							18 de fevereiro de 3102 a.C.


						

							

							Data tradicional, mas improvável, do início do kali-yuga, supostamente contemporânea ao fim da guerra dos Bharatas.


						

					


					

							

							3000 a.C.


						

							

							Primórdios dos centros urbanos ao longo do Rio Indo que faziam parte da civilização do Indo-Sarasvatī.


						

					


					

							

							2600-1900 a.C.


						

							

							“Fase de Harappa” da civilização do Indo-Sarasvatī. É o período maduro dessa civilização, que toma o nome de Harappa, a primeira dessas cidades descoberta pelos arqueólogos. (Ver, p. ex., G. Possehl, org., 1982.)


						

					


					

							

							2450 a.C.


						

							

							Data aproximada do rei Bharata dos Pauravas (Purus), que deu nome à Índia.


						

					


					

							

							2050 a.C.


						

							

							Data aproximada do rei Dasharatha de Ayodhyā, pai de Rāma, herói do Rāmāyana, epopeia composta em data posterior.


						

					


					

							

							1900 a.C.


						

							

							Data aproximada da seca do poderoso Rio Sarasvatī, que seguia um curso sinuoso pelo Deserto de Thar rumo ao Oceano Índico.


						

					


					

							

							1550 a.C.


						

							

							Possível data de composição dos últimos hinos do Rig-Veda.


						

					


					

							

							1500-1200 a.C.


						

							

							Data conservadora para a invasão das tribos indo-arianas vindas das estepes russas.


							Data conjectural da composição do volumoso Shatapatha-Brāhmana.


						

					


					

							

							1450 a.C.


						

							

							Data do afundamento de Dvārakā, capital de Krishna (no atual Guzerate), determinada como posterior à guerra dos Bharatas pela arqueologia subaquática. Com base nessa datação, a guerra poderia ser datada de 1500 a.C.


						

					


					

							

							1350 a.C.


						

							

							Data aproximada de Kapila, legendário fundador da Escola Sāmkhya.


						

					


					

							

							563-483 a.C.


						

							

							Vida de Gautama, o Buda.


						

					


					

							

							400-300 a.C.


						

							

							Provável data de composição do Bhagavad-Gītā como o conhecemos hoje.


						

					


					

							

							150 d.C.


						

							

							Data provável de Patanjali, compilador do Yoga-Sūtra.


						

					


					

							

							300 d.C.


						

							

							Possível data do Hari-Vamsha, apêndice de 16 mil versos do Mahābhārata, que narra uma versão da legendária vida de Krishna.


						

					


					

							

							300-400 d.C.


						

							

							Composição dos mais antigos Purānas conhecidos. Redação final do Mahābhārata.


						

					


					

							

							400-450 d.C.


						

							

							Data aproximada da composição do Sāmkhya--Kārikā, texto-base do Sāmkhya como escola filosófica.


						

					


					

							

							400-1200 d.C.


						

							

							Período de composição das Pāncarātra-Samhitās, sendo o Sātvata-Samhitā o mais antigo texto desse gênero.


						

					


					

							

							788-820 d.C.


						

							

							Datas tradicionais de nascimento e morte de Shri Shankarācārya, que escreveu o mais antigo comentário existente sobre o Gītā. É provável, porém, que tenha vivido mais de um século antes disso.


						

					


					

							

							900 d.C.


						

							

							Possível data de composição do Bhāgavata-Purāna.


						

					


					

							

							1017-1123 d.C.


						

							

							Vida de Rāmānuja, que escreveu um comentário clássico sobre o Gītā.


						

					


					

							

							1050 d.C.


						

							

							Data aproximada de Abhinavagupta, grande guru da Caxemira e erudito da tradição shaiva, que escreveu um comentário sobre o Gītā.


						

					


					

							

							1190-1276 d.C. ou 1199-1278 d.C.


						

							

							Datas estimadas do nascimento e da morte de Madhva, fundador do ramo dualista do Vedānta, que também escreveu um comentário sobre o Gītā.


						

					


					

							

							1275-1296 d.C.


						

							

							Jnānadeva, o mais famoso adepto da região de Maharashtra e autor do famoso comentário Jnāneshvarī, sobre o Gītā.


						

					


					

							

							1479-1531 d.C.


						

							

							Vida de Vallabha, importante mestre de bhakti-yoga.


						

					


					

							

							1485-1533 d.C.


						

							

							Vida de Shri Caitanya, um dos maiores mestres vaishnavas da Bengala medieval.


						

					


					

							

							1500 d.C.


						

							

							Data aproximada da tradução do Gītā para a língua persa.


						

					


					

							

							1785 d.C.


						

							

							Publicação da tradução inglesa do Gītā por Charles Wilkins.


						

					


					

							

							1820 d.C.


						

							

							Tradução do Gītā para o latim por Otto Frank.


						

					


					

							

							1863-1902 d.C.


						

							

							Vida de Swami Vivekananda, principal discípulo de Sri Ramakrishna (1836-1886 d.C.) e um dos grandes responsáveis (embora não o único) por introduzir no Ocidente o Yoga espiritual. Autor de quatro influentes livros sobre os diversos Yogas, ele escreveu sobre o karma-yoga e o bhakti-yoga.


						

					


					

							

							1869-1948 d.C.


						

							

							Vida de Mohandas K. Gandhi, defensor do princípio da não violência (ahimsā) que tinha o Gītā na mais alta estima.


						

					


					

							

							1883-1896 d.C.


						

							

							Tradução do Mahābhārata em inglês por K. M. Ganguli (12 volumes).


						

					


					

							

							1933-1959 d.C.


						

							

							Publicação da edição crítica do Mahābhārata sob a direção editorial de V. S. Sukthankar (19 volumes).


						

					


					

							

							1966 d.C.


						

							

							Fundação da Sociedade Internacional para a Consciência de Krishna (“Hare Krishna”) por A. C. Bhaktivedanta Swami, que traduziu, entre outros textos, o Gītā e o Bhāgavata-Purāna para o inglês.
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			Os Personagens do Gītā


			                                       


			Krishna


			A figura central do Gītā e do Mahābhārata como um todo é o Deus-homem Krishna, considerado uma encarnação humana da Divindade na forma de Vishnu. Em vários aspectos, o grande épico tal como o conhecemos hoje foi criado pela tradição vaishnava[ 6 ]de devoção a Vishnu. É claro que outras tradições religioso-culturais, especialmente o shaivismo (ligado a Shiva), também contribuíram para a versão atual, mas o vaishnavismo parece estar inscrito na própria narrativa épica.


			O nome Krishna tem dois significados possíveis. O primeiro é “Negro”, referência à cor escura da sua pele. O outro é “Aquele que atrai”, derivado da raiz verbal krish (“puxar”), e se refere ao efeito que Krishna tem sobre seus devotos.


			Será que Krishna foi um personagem histórico ou mera figura mitológica? Quer acreditemos que a figura de Krishna só tenha sido inserida na epopeia numa época posterior (como supõem certos acadêmicos), quer não, não precisamos duvidar de sua historicidade. Há boas provas da existência de Krishna numa época antiga. O Chāndogya-Upanishad (3.17.6), anterior ao Mahābhārata que conhecemos, já menciona Krishna como filho de Devakī. A epopeia e outros textos nos dizem que Devakī era esposa de Vāsudeva, mencionado pela primeira vez como uma divindade no Taittirīya-Āranyaka (10.16), o qual é ainda anterior ao Chāndogya-Upanishad.


			A mesma passagem do Upanishad menciona que Krishna foi aluno de Ghora Angirasa e chega até a se referir a um ensinamento específico segundo o qual os seguintes pensamentos devem ser meditados na hora da morte:


			És indestrutível (akshita). És inabalável (acyuta). 


			És a essência da vida (prāna).


			A instrução lembra o Yoga da hora da morte que Krishna ensina no Bhagavad-Gītā (8.11), em que é usado o termo “imperecível” (akshara), derivado da mesma raiz verbal do particípio passado akshita, acima traduzido como “indestrutível”.


			Pouco se sabe sobre o mestre de Krishna, embora Sarvepalli Radhakrishnan, ex-presidente da Índia e também um famoso erudito, afirme numa nota de rodapé à sua tradução do Gītā (1948, p. 28, n. 7) que Ghora Angirasa também é chamado Krishna Angirasa no Kaushītaki-Brāhmana (30.9), e que provavelmente compôs o hino 8.74 do Rig-Veda, que canta o elogio do fogo dos sacrifícios.


			Na célebre obra Ashtādhyāyī (4.3.98), Pānini, o renomado gramático da língua sânscrita, menciona Vāsudeva (ou seja, Krishna) e Arjuna como objetos de devoção religiosa. Isso dá a entender que ambos devem ter vivido várias gerações antes da época de Pānini, visto que a divinização dos heróis quase nunca acontece da noite para o dia. Arjuna era um dos nomes do deus Indra, e pode ser que Pānini tenha se referido à divindade e não ao guerreiro deificado. Pānini é geralmente situado entre 400 e 300 a.C.


			O Mahābhārata claramente identifica Krishna como o governante da tribo Vrishni e da altiva cidade de Dvārakā, que afundou no oceano – provavelmente em razão de um fortíssimo terremoto, fenômeno que não era incomum naquela região do noroeste da Índia. Esse acontecimento é efetivamente mencionado na grande epopeia, e as ruínas de uma cidade, identificada por um dos maiores arqueólogos da Índia como a antiga Dvārakā, foram encontradas ao largo da região tradicionalmente atribuída aos Vrishnis.


			Dvārakā deve ser distinguida da atual cidade de Dwarka, na região de Saurashtra, Guzerate. A cidade portuária submersa foi identificada com as estruturas subaquáticas descobertas na ilha Bet Dwarka, também conhecida como Shankhoddhāra ou Shankodhara, onde os búzios (shankha) ainda são abundantemente encontrados. Localiza-se aproximadamente trinta quilômetros ao norte da atual Dwarka e também era conhecida como Kushasthalī. Na época de Krishna, a ilha ainda era uma península; depois, a ascensão do nível do mar cortou sua ligação com o continente. Sob o comando de Krishna, os cidadãos de Kushasthalī fortificaram a cidade e tornaram-na inexpugnável. Kushasthalī já existia antes de ser ocupada pela tribo de Krishna.


			A superpopulação obrigou os Vrishnis a se estabelecerem também no local da atual cidade de Dwarka, num povoado chamado Dvārāvatī. Com o avanço das águas, ambos os locais foram abandonados e permaneceram desocupados durante um milênio.


			No Gītā (10.37), Krishna declara: “Sou Vāsudeva entre os Vrishnis.” Em outro trecho (Gītā, 7.19), afirma “Vāsudeva é tudo”, frase que se explica como expressão da realização daqueles sábios que, depois de muitas existências, reconhecem que Krishna é o Senhor Divino.


			Vrishni foi um importante rei da dinastia Yadu. Diz-se que era descendente de Vishnu, o que significa que pertencia à tradição vaishnava. Os soberanos dos Yadus (Yādavas) também eram chamados Sātvatas, o que significa que acreditavam em Vishnu/Vāsudeva como Senhor Divino (bhāgavat). Em outras palavras, sua religião era o bhagavatismo, delineado no Bhāgavata-Purāna.


			O Deus-homem Krishna nasceu na dinastia Yadu e parece ter inspirado tanto respeito que foi considerado uma encarnação divina e adorado como tal. Ao mesmo tempo, seus ensinamentos estabeleciam uma relação entre a divindade e o Sol. No Gītā (4.1), Krishna afirma inequivocamente que, na qualidade de Divindade, proclamou esse “Yoga imutável” a Vivasvat (o Sol), que o comunicou a Manu, que por sua vez ensinou-o a Ikshvāku, fundador da Dinastia Solar da Índia (que, ao lado da Dinastia Lunar, era uma das grandes linhagens da Índia antiga).


			Forte ligação com o Sol também se estabelece por meio de Ghora Angirasa, mestre de Krishna, que pertencia ao clã dos Bhārgavas. A linhagem dos Bhārgavas fora fundada pelo poderoso vidente Bhrigu, filho do deus criador Brahma.


			Certa vez, os videntes se perguntaram quem seria a Divindade Suprema na trindade Brahma-Vishnu-Shiva. Bhrigu foi encarregado de descobrir a verdade. Ele foi até Brahma, que estava sentado em assembleia. Quando Bhrigu, desrespeitosamente, sentou-se numa cadeira, Brahma ficou enfurecido. O vidente saiu sem dizer palavra e dirigiu-se, em seguida, a Shiva. Quando Shiva quis recebê-lo com um abraço, Bhrigu deu um passo para trás e disse: “Não me toque!”. Shiva estava a ponto de transpassar o sábio com seu tridente quando Pārvatī, sua divina esposa, intercedeu em favor de Bhrigu, salvando-lhe a vida.


			Foi em seguida até Vishnu, que estava dormindo. Bhrigu deu um pontapé no peito da divindade. Vishnu acordou abruptamente, mas, quando viu Bhrigu diante de si, pediu-lhe perdão e tocou o pé do vidente. A pegada de Bhrigu ainda está impressa no peito de Vishnu. Ele e os outros grandes videntes dessa época antiga concluíram, a partir do comportamento de Vishnu, que ele era a Divindade Suprema entre as que formavam a grande tríade (trimūrti) e passaram a adorá-lo de forma mais intensa. Não surpreende, pois, que Krishna declare no Gītā (10.25) que “sou Bhrigu entre os grandes videntes”.


			O Mahābhārata e especificamente o Gītā (3.32, 9.11, 18.67) deixam claro que nem todos admitiam a divindade de Krishna. O épico e seu episódio também evidenciam, por outro lado, que sua condição de divindade encarnada não tinha nenhuma relação com os delírios de grandeza de um soberano louco ou arrogante. Krishna não era nenhum imperador romano, nenhum faraó egípcio. Pelo menos os textos sagrados hindus o tratam com o maior respeito.


			Voltando à história de Vrishni: segundo o Brahmānda-Purāna (3.71.1), o rei Vrishni foi hostil em relação a Krishna porque pensou que Krishna havia roubado a divina joia Syamantaka, dada a Satrājit pelo próprio deus Sūrya (“Sol”). Krishna havia demonstrado interesse em comprar a joia a qualquer preço, o que bastou para despertar as suspeitas de Vrishni. Ouvindo os rumores, Krishna resgatou a joia de uma toca de leões e devolveu-a a Satrājit. Prasena, irmão de Satrājit, havia emprestado esse tesouro inestimável para usá-lo durante uma caçada e fora morto por um leão. O pai de Vrishni era o rei Madhu, um dos cinco filhos de um rei chamado Kārttavīrya Arjuna.


			Muitas informações sobre Krishna são dadas pelo Mahābhārata e por seu apêndice, o Hari-Vamsha, bem como pela extensa literatura purânica, embora a maior parte delas seja necessariamente mais mitológica que histórica. O Hari-Vamsha, que parece ter sido acrescentado ao grande épico por volta de 300 d.C., relata nos mínimos detalhes a história da infância de Krishna e preenche essa flagrante lacuna da história contada pela epopeia.


			Embora o épico não apresente quase nada sobre o começo da vida de Krishna, ele descreve seu passado de pastor e o fato de ter sido criado por pais adotivos. Talvez a ausência de detalhes no Mahābhārata tenha levado à criação dos 24 mil versos do Hari-Vamsha, que nesse sentido pode ser visto como o primeiro dos Purānas. Depois, a história da vida de Krishna foi desenvolvida, ou relatada, no Bhāgavata-Purāna, cuja composição é geralmente situada em 900 d.C.


			Quando Vasudeva, pai de Krishna e filho do rei Shūrasena de Mathurā, renunciou ao trono e se tornou um humilde pastor de vacas, Ugrasena se tornou rei. Kamsa, filho de Ugrasena e encarnação do antideus ou titã (asura) Kālanemi, aprisionou o pai e apoderou-se do trono. Um adivinho profetizou que ele seria morto pelo oitavo filho de sua irmã Devakī, esposa de Vasudeva, que havia abandonado Mathurā para ser pastor de gado.


			Para impedir que Kamsa matasse Devakī, Vasudeva teve de jurar que eles entregariam todos os seus filhos a Kamsa assim que eles nascessem. Kamsa matou seis filhos deles, esmagando-os no chão. O sétimo filho foi abortado.


			O oitavo filho foi Krishna, cuja vida foi salva quando Vishnu transferiu-o magicamente para o útero de Yashodā e transferiu o filho de Yashodā para o ventre de Devakī. Quando Kamsa veio matar aquele que iria ser o recém-nascido de Devakī, a criança escapou-lhe por entre os dedos, elevou-se no ar e informou-lhe de que aquele que haveria de matá-lo já havia nascido em outro lugar. Em pânico e disposto a assassinar Krishna, Kamsa ordenou que ele fosse procurado pelo país inteiro, mas todos os seus demoníacos embaixadores da morte foram, ao contrário, mortos pelo próprio Krishna. No fim, Krishna destruiu o rei Kamsa.


			Mais tarde, Krishna teve de fugir à vingança do rei Jarāsandha, pai das duas esposas de Kamsa, que estavam chorando a morte dele. Krishna, acompanhado de seu povo, abandonou Mathurā e fundou uma nova cidade – Dvārakā – no Golfo de Kutch. Enquanto os Pāndavas estavam no exílio, ocupou-se de viagens e múltiplos casamentos. Entre suas esposas contavam-se Rukminī, filha do rei Bhīshmaka de Vidarbha; Jāmbavatī, irmã de um nobre dos Yādavas; a asceta Kālindī, que lhe deu dez filhos; sua sobrinha Kaikeyī; Lakshmanā, filha do rei de Madra; três outras mulheres; e, por último, mas não menos importante, as 16 mil inocentes filhas de Naraka, um rei-demônio que depois ele destruiu. Perguntando-se como Krishna conseguia manter satisfeito um tamanho harém, o sábio Nārada (que talvez devesse se ocupar de assuntos mais piedosos) visitou a casa de cada uma das 16.008 esposas e encontrou Krishna morando em cada uma delas.


			Quando os príncipes Kauravas se recusaram a devolver o reino a seus primos Pāndavas, Krishna interveio e se tornou um dos participantes mais ativos, de forma visível e invisível, nos preparativos para a guerra. Embora não tenha lutado em campo de batalha contra os Kauravas, Krishna foi um conselheiro, consolador e mago incansável. Criou escuridão para que Arjuna conseguisse matar seu inimigo Jayadratha; tomou conta dos cavalos no campo de batalha; aparou no próprio peito invencível um golpe destinado a Arjuna; impediu Arjuna de suicidar-se e aconselhou os heróis Pāndavas a enfrentar e matar líderes específicos do exército inimigo.


			A rainha Gāndharī, esposa de Dhritarāshtra, perdeu todos os seus filhos na guerra e pôs a culpa em Krishna. Amaldiçoou-o, dizendo que em 36 anos também ele testemunharia a morte de seus parentes. E assim aconteceu. Certa vez, quando Krishna estava fazendo uma peregrinação, os Vrishnis, acompanhados por outros membros da dinastia Yadu, embriagaram-se e começaram a brigar entre si. Quando voltou, Krishna ficou tão furioso ao ver tamanho banho de sangue que aniquilou o que restara de seu malfadado clã.


			O próprio Krishna foi inadvertidamente morto por uma flecha atirada por um asura chamado Jara (“Velhice”). Coube ao pesaroso Arjuna enterrar seu mestre, o qual, como podemos concluir a partir deste mito, morreu de velho. Depois de abandonar o corpo mortal, Krishna assumiu novamente a forma imortal de Vishnu/Nārāyana.


			O arqueólogo S. S. Rao, que explorou a cidade submersa de Dvārakā, disse que Krishna “é a encarnação da glória intelectual e espiritual. Nenhum outro indivíduo ou ideia influenciou tanto a evolução da religião, da filosofia, da arte e da literatura na Índia quanto a personalidade de Krishna” (1999, p. 13).


			Segundo a teologia vaishnava, Vishnu não é somente uma Realidade transcendente, mas também uma Pessoa Suprema cheia de amor que tem profunda consideração por sua criação. Sua consideração, ou graça (prasāda), é evidenciada pelo fato de Vishnu projetar-se repetidamente no mundo para restaurar a ordem cósmica e moral (rita ou dharma). Assim, Krishna foi a nona das dez encarnações ou “descidas” (avatāra) divinas. (Sobre o conceito de avatāra, ver Capítulo 4, “As Encarnações Divinas de Vishnu”.)


			Epítetos de Krishna Usados no Gītā


			Um epíteto é uma palavra ou expressão descritiva usada em lugar do nome de uma pessoa ou coisa. No Gītā encontram-se os seguintes 21 epítetos de Krishna:


			Acyuta: Firme/Inabalável


			Anantarūpa: [Aquele que Tem] Forma Infinita


			Arisūdana: Matador de Inimigos


			Bhagavat/Bhagavān: Bendito


			Deva: Deus


			Devesha: Senhor dos Deuses


			Govinda: Protetor das Vacas


			Hari: Eliminador [do Sofrimento]; ou Ladrão dos Corações


			Hrishīkesha: [Aquele cujos] pelos [estão] arrepiados [de emoção]; ou Senhor dos Sentidos


			Janārdana: Aquele que Agita o Povo [Pecador]


			Keshava: Cabeludo


			Keshinisūdana: Matador do [Demônio] Keshin


			Mādhava: Relacionado ao [Matador do Demônio] Madhu; ou Descendente de Madhu (ver Parte Dois, nota 4 em 1.14)


			Madhusūdana: Destruidor do [Demônio] Madhu (ver Parte Dois, nota 4 em 1.14)


			Prabhu: Senhor


			Purushottama: Pessoa Suprema ou Espírito Supremo


			Vārshneya: Descendente dos Vrishnis


			Vāsudeva: Filho de Vasudeva (ver Parte Dois, nota 58 em 10.37)


			Vishnu: [Omni] Penetrante


			Yādava: Descendente de Yadu (ver Parte Dois, nota 43 em 11.41)


			Yogeshvara: Senhor do Yoga


			Arjuna


			Depois de Krishna, o príncipe Arjuna (“Branco”) é o segundo indivíduo mais importante do Gītā. É o grande amigo e devoto de Krishna e, no Mahābhārata, também é muitas vezes chamado de Krishna.


			Arjuna é listado como o terceiro filho do rei Pāndu e da rainha Draupadī (Kuntī), mas a situação, como seria de esperar, na realidade é muito mais complexa. Enquanto ainda morava no palácio do rei Kuntibhoja, Kuntī serviu o grande sábio Durvāsas por quatro meses, e o fez com tal excelência que ele quis agradecer-lhe por seus serviços. Deu-lhe então um mantra especial que ela poderia usar cinco vezes. Ensinou-lhe que, repetindo o mantra, ela geraria um filho daquela pessoa em quem pensasse durante a recitação mântrica. Também lhe garantiu que ela não teria de se preocupar, pois não perderia a virgindade. O rei Pāndu era vítima de um feitiço maligno que o impossibilitava de sequer tocar em suas duas esposas, sob pena de morrer instantaneamente. A dádiva do sábio Durvāsas permitiu que Kuntī garantisse a continuidade da linhagem real.


			Querendo antes de tudo testar o mantra, Kuntī decidiu meditar no deus Sūrya (“Sol”), que prontamente apareceu diante dela. Logo ela deu à luz Karna (“Orelha”), que nasceu usando armadura e brincos. Enquanto os usasse, seria invencível; mas generosamente cedeu-os a Indra, mesmo sabendo que Indra, de algum modo, estava tramando contra ele.


			Kuntī colocou Karna dentro de uma caixa e deixou-o à deriva no rio Ashvā (“Cavalo”). A caixa flutuou até a distante Campāpurī, capital do reino de Anga, que era famosa por seus cocheiros (sūta). Karna foi encontrado no rio e adotado pelo cocheiro Adhiratha. Embora os espiões de Kuntī lhe relatassem a vida de Karna na casa de Adhiratha, ela ocultou o nascimento dele a seus outros filhos; logo antes da guerra dos Bharatas, contudo, revelou a Karna que ela era sua mãe e os Pāndavas, seus irmãos. Os Pāndavas só conheceram a verdadeira identidade de Karna quando a guerra terminou e ele já estava morto. Karna prometeu que não mataria nenhum de seus irmãos na guerra vindoura, exceto Arjuna; mas estava destinado a falhar em sua tentativa de fratricídio.


			Mais a sério dessa vez, Kuntī repetiu o mantra e gerou Dharmaputra (ou seja, Yudhishthira) do deus Dharma (“Lei”). O terceiro filho foi Arjuna, engendrado por Indra, belicoso comandante dos exércitos divinos; e o quarto foi Bhīmasena, engendrado pelo deus Vayu (“Vento”).


			O quinto desejo mântrico ela cedeu a Mādrī, coesposa de seu marido. Mādrī meditou nos Ashvins, os gêmeos celestiais, e prontamente deu à luz os gêmeos Nakula e Sahadeva. Na cerimônia em que o jovem Yudhishthira foi investido com o tradicional cordão sagrado que assinalava os “nascidos duas vezes”, o rei Pāndu morreu e Mādrī optou por imolar-se na pira funerária do marido (um antigo costume chamado sāti). Kuntī decidiu criar os cinco príncipes Pāndavas.


			Embora Yudhishthira tenha sucedido a Pāndu, seu pai humano, seu reinado era mais ritual que concreto. A habilidade militar e a enorme força de Arjuna faziam dele o rei de fato. Sua aliança com Krishna permitiu que ele se opusesse militarmente aos Kauravas, vencesse a terrível guerra e assegurasse a soberania de Yudhishthira.


			Arjuna e seus irmãos foram criados na corte de Hastināpura junto de seus primos Kauravas. Arjuna aprendeu a arte da guerra (dhanur-veda, “conhecimento do arco”) primeiro com Shuka, depois com Kripa e por fim com Drona. Reparando na facilidade com que era capaz de levar a mão à boca mesmo no escuro, Arjuna aprendeu sozinho a usar o arco na mais completa escuridão.


			Certa vez, quando estavam se banhando no Ganges, uma baleia abocanhou a perna de Drona e ele foi salvo da morte certa por uma flecha bem atirada pelo arco de Arjuna. Drona ficou profundamente agradecido e iniciou Arjuna no segredo do brahma-shirāstra (“míssil da cabeça de Brahma”), com a condição de que ele jamais usasse essa arma terrível (que tinha o poder de arrancar uma das cabeças do deus Brahma).


			Durante uma competição organizada pelo rei cego Dhritarāshtra, Arjuna mostrou ser um arqueiro tão competente quanto Karna, seu mestre. Quando o rei mesmo assim quis dar a vitória a Karna, Arjuna irritou-se e insultou Karna, dizendo que sua estirpe era baixa demais para que ele participasse de um concurso real. Duryodhana, o filho mais velho de Dhritarāshtra, que sempre tivera inveja de Arjuna, interveio e decidiu a questão proclamando que Karna seria a partir de então o rei de Anga. Esse incidente serviu para atiçar o fogo da inimizade entre os Kauravas e os Pāndavas.


			Quando chegou a hora de os Pāndavas concederem a Drona uma oferenda ritual para pagar sua paciente instrução em arquearia, Drona pediu que Drupada, rei de Pāncāla, lhe fosse trazido acorrentado. Os Pāndavas atenderam ao desejo de seu guru das armas, pondo fim ao ódio de Drona contra Drupada. O rei de Pāncāla ofereceu a Drona metade de seu grande reino. Nessa ocasião, Drona aconselhou Arjuna a não hesitar em lutar contra ele próprio caso algum dia os dois viessem a se opor. Os dois heróis efetivamente lutaram na guerra, mas foi Dhrishtadyumna, filho do rei Drupada e irmão de Pāncālī, que cortou a cabeça de Drona quando este entrou em meditação profunda durante uma das batalhas.


			Quando os Pāndavas cresceram, o rei Drupada quis casar sua filha Krishnā e permitiu que ela escolhesse o próprio marido num torneio aberto de arquearia. O rei Drupada fez instalar um grande arco e montou, a grande distância, uma máquina com um anel giratório em frente ao alvo. Pretendentes de todo tipo compareceram à cerimônia, entre eles Karna e Duryodhana, mas nenhum pôde sequer levantar o grande arco. Somente Arjuna conseguiu tomá-lo nas mãos e acertar o alvo numa única flechada.


			O rei Drupada, que secretamente desejava que fosse Arjuna a casar-se com sua filha, ficou extremamente satisfeito. Tinha recebido a falsa notícia de que os Pāndavas haviam perecido no incêndio de um palácio feito de laca (em razão de uma conspiração urdida contra eles), e o fato de ver Arjuna vivo e vitorioso lhe deu um contentamento especial.


			Quando os cinco príncipes retornaram ao casebre em que moravam, na floresta, Kuntī, dentro de casa, mandou em voz alta que eles partilhassem entre si tudo o que tivessem recebido naquele dia. Enquanto se escondiam dos Kauravas, eles saíam para mendigar comida para si e para a mãe, e Kuntī não sabia que Arjuna havia ganhado a mão da filha de Drupada. Não podia, assim, antever que suas palavras teriam consequências tão importantes: obedecendo literalmente à ordem da mãe, os cinco Pāndavas tomaram Krishnā como sua esposa comum, e a jovem princesa concordou com o arranjo. Atendendo ao conselho do sábio Nārada, cada um deles podia passar um ano com ela sem ser perturbado pelos outros irmãos.


			Além de se casar com Krishnā/Pāncālī/Draupadī, Arjuna também se casou com várias outras mulheres, entre elas Ulūpikā (filha do rei dos Nāgas, uma raça de serpentes), Citrāngadā (filha do rei de Manalur) e Subhadrā (irmã de Krishna).


			Durante a guerra de dezoito dias, Arjuna foi o comandante supremo dos Pāndavas. Travou numerosos combates e destruiu o exército dos Kauravas. Matou Bhīshma e Karna, entre vários outros grandes guerreiros.


			Depois da guerra, Arjuna e seus irmãos foram a Hastināpura do reino pāndava para assumir o governo de todo o país, sob a liderança formal de Yudhishthira. Depois de viver vários anos na vida cortesã, Arjuna foi morto por seu filho Babhruvāhana, que cumpriu assim uma maldição lançada contra Arjuna pelos oito Vasus (divindades dos elementos) e por Gangā, deusa do Rio Ganges. Ao ver dessas divindades, a morte de Arjuna redimiria o ato de injustiça que ele cometera ao matar o poderoso Bhīshma quando este estava lutando contra outra pessoa. Arjuna, instigado por Krishna, cometeu várias ofensas desse tipo durante a guerra e foi repreendido pelos outros guerreiros por causa disso.


			Depois de ser morto pelo filho, Arjuna foi ressuscitado por sua esposa Ulūpikā, a princesa dos Nāgas. A velhice, porém, já estava levando a melhor sobre ele. Com a morte de Krishna, Arjuna sentiu imensa tristeza e se viu privado de toda a sua força. Os príncipes Pāndavas empreenderam então uma longa peregrinação coletiva ao Himalaia.


			Pancalī foi a primeira a morrer no caminho. Os próximos foram Sahadeva e Nakula. Arjuna foi o quarto. Yudhishthira (Dharmaputra) se recusou a subir ao céu até ter garantias de que seus irmãos já estavam lá. Insistiu até em levar seu cão fiel consigo para o céu.


			Epítetos de Arjuna Usados no Gītā


			Arjuna, como Krishna, é chamado por vários epítetos no Gītā (e por muitos outros no Mahābhārata como um todo):


			Anagha: Sem Pecado


			Bharata: Descendente de Bharata (o rei Bharata, primeiro governante da tribo dos Bharatas e antepassado do famoso rei Kuru)


			Bharatarshabha: Touro de Bharata


			Bharatasattama: Primeiro dos Bharatas


			Bharatashreshtra: Melhor dos Bharatas


			Dhanamjaya: Conquistador de Riquezas [Espirituais]


			Gudākesha: [Aquele cujo] cabelo [é amarrado na forma de uma] bola (ou coque); ou, esotericamente, Aquele que dominou o sono


			Kaunteya: Filho de Kuntī


			Kirītin: [Aquele que usa um] diadema


			Kurunandana: Alegria dos Kurus


			Kurupravīra: Herói dos Kurus


			Kurusattama: Primeiro dos Kurus


			Kurushreshtha: Melhor dos Kurus


			Pāndava: Descendente de Pāndu ou Filho de Pāndu


			Paramtapa: Flagelo dos Inimigos


			Pārtha: Filho de Prithā


			Purusharishabha: Touro entre os Homens


			Purushavyāghra: Homem-Tigre


			Savyasācin: Hábil com a [mão] esquerda


			Yudhishthira


			Yudhishthira (“Constante na Batalha”), também chamado Dharmaputra (“Filho de Dharma”), o mais velho dos cinco Pāndavas, é um dos personagens principais do grande épico. Representa a legalidade, a justiça, a veracidade e a integridade. Seu comportamento se assemelha mais ao de um brāhmana que ao de um guerreiro. Yudhishthira abominava a violência e fez tudo o que pôde para impedir a guerra. Porém, quando os Kauravas negaram-se terminantemente a devolver um palmo sequer de terra aos Pāndavas, ele aceitou o apoio marcial de sua família e de governantes aliados. Tampouco teve dificuldade para fazer uso da força bruta de seu irmão Bhīmasena e das sofisticadas técnicas de guerra de Arjuna. A estranha relação entre esses três foi habilmente estudada por Ruth Cecily Katz (1989).


			Dharmaputra, filho do deus Dharma, era um homem de muitas virtudes, mas tinha um defeito grave: gostava de jogar. Assim, num jogo de dados viciados, perdeu o reino, a esposa e a família para os trapaceiros Kauravas. Aceitou até o fim as terríveis consequências de seu ato, mesmo quando ficou sabendo que os dados estavam viciados. Era tão correto que, ao morrer, recusou-se a entrar no céu até que seu cão também pudesse entrar. (No fim, revela-se que o cão sempre fora uma manifestação de Dharma, seu pai.)


			Houve um incidente importante da guerra dos Bharatas em que, a conselho de Krishna, Yudhishthira abre uma exceção a sua retidão moral. Drona, um guerreiro formidável, tinha sido o principal mestre de armas tanto dos Pāndavas quanto dos Kauravas, mas em razão de complicações financeiras lutou do lado dos Kauravas. Adorava Ashvatthāman, seu filho único. Quando Drona e Ashvatthāman impuseram grandes perdas à infantaria da aliança dos Pāndavas, estes usaram um estratagema para distrair Drona, pelo menos temporariamente. Disseram-lhe que Ashvatthāman tinha sido morto. Um elefante chamado por esse nome de fato tinha morrido, mas é claro que Drona pensou que se tratasse do filho. Pediu que Yudhishthira confirmasse o fato. Yudhishthira o fez, murmurando “o elefante” em voz baixa. Assoberbado pela tristeza, Drona caiu no chão e entrou em meditação profunda a fim de morrer. Ignorando todas as regras da honra em batalha, Dhrishtadyumna, filho do rei de Pāncāla, avançou e cortou a cabeça de Drona. A meia verdade de Yudhishthira poupou, pelo menos por certo tempo, as vidas de muitos guerreiros pāndavas e fez com que a guerra terminasse mais rápido.


			Ashvatthāman, furioso, vingou-se com a ajuda de Shiva. Invadiu o acampamento dos inimigos à noite e matou numerosos guerreiros experientes, entre eles Dhrishtadyumna.


			Embora Yudhishthira não tenha nenhuma fala no Gītā, ele – como também Bhīmasena, Nakula, Sahadeva, Dhritarāshtra e Bhīshma – merece ser destacado, pois é uma figura importantíssima do drama do Mahābhārata.


			BhĪmasena


			Bhīmasena, ou simplesmente Bhīma, era famoso por sua força extraordinária. Com dez dias de idade, caiu do colo da mãe sobre uma rocha dura. Não sofreu sequer um arranhão, mas a rocha foi esmigalhada. Mais tarde, quando fazia treinamento militar, dominou o uso da maça.


			Na infância e na juventude, Bhīma regularmente derrotava e feria seus primos Kauravas durante os jogos e as brincadeiras. Os Kauravas, ressentidos, envenenaram-no e jogaram-no no Ganges. Enquanto afundava, um Nāga o picou, mas a picada por acaso continha o antídoto para o veneno dos Kauravas. Enquanto Bhīma descansava no reino subaquático dos Nāgas, Vāsuki, rei das serpentes, lhe deu uma poção mágica que lhe concedeu a força de 10 mil elefantes. Bhīma voltou ao mundo humano no nono dia, quando sua mãe e seus irmãos já estavam quase perdendo a esperança de que ele estivesse vivo.


			Quando Pāncālī e os cinco príncipes Pāndavas tiveram de fugir para a floresta depois de seu palácio de laca ser consumido pelo fogo, Bhīmasena carregou-os a todos em seus largos ombros quando a força lhes faltou. Sujeito a rompantes de ira, ele gritou a plenos pulmões que Yudhishthira tinha de ter as mãos queimadas por perder no jogo seu reino e sua família e expor a esposa comum, Pāncālī, à indecência e à brutalidade dos Kauravas.


			Bhīma era inveterado matador de demônios e chegou até a enfrentar o idoso Hanumān, rei dos macacos, mas não conseguiu subjugá-lo. Hanumān, devoto e dedicado auxiliar do rei Rāma, parabenizou Bhīma e forneceu-lhe bons conselhos.


			A certa altura da grande guerra, Bhīma aniquilou toda a divisão de elefantes dos Kauravas e, sozinho, matou 25 mil soldados de infantaria. Em diversas batalhas, conseguiu matar a maior parte dos filhos de Dhritarāshtra. Quebrou a coxa de Duryodhana, como havia jurado que faria. Quando matou Dushshāsana – outro juramento que fizera –, o triunfante Bhīmasena bebeu o sangue que saía aos borbotões do peito do guerreiro morto. Dushshāsana é aquele que havia tentado desonrar Pāncālī arrancando-lhe a roupa.


			Quando os irmãos louvaram Krishna por ter-lhes garantido a vitória na guerra, Bhīmasena afirmou, com arrogância, que o sucesso fora devido a suas proezas. Para ensinar-lhe uma lição, Krishna convidou Bhīmasena, amistosamente, a montar junto com ele o divino pássaro Garuda. Os dois voaram até um enorme lago perto de Lankā, onde Rāma outrora havia combatido Rāvana, rei dos demônios. Krishna pediu a Bhīma que, andando a pé, localizasse a nascente do lago, mas o guerreiro não conseguiu fazê-lo. Nesse processo, foi atacado por guerreiros locais e, para seu horror, viu-se desprovido de forças para defender-se. Assustado, correu de volta a Krishna para proteger-se.


			O Deus-homem, fazendo o lago inteiro desaparecer com um gesto de mão, explicou ao orgulhoso Pāndava que os guerreiros que o tinham atacado eram asuras que protegiam o lago e que este era o crânio do demônio Kumbhakarna (“Orelha de Vaso”), morto por Rāma. Bhīmasena, abalado, humildemente pediu desculpas a Krishna.


			Nakula


			Nakula, um dos dois filhos gêmeos dos Ashvins, era considerado o mais belo dos Pāndavas. Estudou arquearia com Drona e lutou na guerra contra ele, mas não obteve a vitória contra seu mestre. 


			Ao ascender ao trono, Yudhishthira enviou seu irmão ao Ocidente, e os espólios que Nakula trouxe das regiões conquistadas chegaram a Hastināpura carregados em 10 mil camelos. Durante o exílio dos Pāndavas, Nakula foi morto por um demônio, mas ressuscitado pela fervorosa prece de Yudhishthira ao deus Dharma.


			Depois da grande guerra, Nakula ganhou o palácio de Durmarshana, um dos filhos do rei Dhritarāshtra. Teve com Pāncālī um filho chamado Shatānīka e com Karenumatī, filha do rei de Cedi, um filho chamado Niramitra.


			Sahadeva


			Sahadeva (“Com Deus”), o mais novo dos Pāndavas, era quase tão belo quanto seu irmão gêmeo e casou-se com Pāncālī e Vijayā, filha do rei Dyutimān de Madra. Com a primeira, teve um filho chamado Shrutasena (“[Aquele que] depende do que foi ouvido”), morto por Ashvatthāman; com a segunda, teve um filho chamado Suhotra (“Boa Invocação”).


			Sahadeva gostava de servir aos outros e, durante o ano que os Pāndavas passaram disfarçados no exílio, ele assumiu o papel de supervisor do gado do rei e sustentava sua mãe e seus irmãos com leite e leitelho. Era um hábil guerreiro; durante a guerra, eliminou toda a cavalaria dos Kauravas. Cumprindo um juramento, matou também Shakuni, tio dos príncipes Kauravas, que enganara Yudhishthira durante o jogo de dados que ocasionou aos Pāndavas a perda do reino e desencadeou uma devastadora guerra familiar.


			DhritarĀshtra


			O rei Dhritarāshtra (“Governo Firme”), irmão cego de Pāndu, era filho do sábio Vyāsa com Ambikā. Nasceu cego porque sua mãe manteve os olhos fechados quando foi amada por Vyāsa, que tinha aparência medonha. Criado ao lado de Pāndu e Vidura sob a direção benigna de Bhīshma, meio-irmão de todos eles e muito mais velho, Dhritarāshtra se transformou num jovem extremamente culto.


			Teve cem filhos e uma única filha com Gāndharī, filha do rei de Gāndhāra. O mais velho era Duryodhana, que parecia sofrer de uma aversão inata por seus primos Pāndavas.


			Infelizmente, o príncipe Duryodhana era o grande ponto fraco de seu pai Dhritarāshtra. O governante cego foi constantemente vencido pela astúcia e pelas manobras de seu filho maligno, até que se tornou impossível evitar a guerra.


			No Gītā, Dhritarāshtra só tem voz no primeiro versículo, em que pede a seu fiel ministro Samjaya que lhe narre os acontecimentos da batalha, já que não podia vê-los. Muitas vezes, durante a narração, Dhritarāshtra sentiu grande desespero e chegou até a desmaiar.


			No fim da guerra, Dhritarāshtra acolheu os Pāndavas e pediu que Yudhishthira dirigisse a cerimônia de oferendas pelos mortos. Depois, ao lado de Gāndharī e Kuntī (mãe dos Pāndavas), optou por se retirar para a floresta com o objetivo de fazer penitência. Os três morreram num incêndio florestal.


			Duryodhana


			Duryodhana (“Luta Ruim”), primeiro e pior filho do rei Dhritarāshtra, é o arquivilão do Mahābhārata. Seu nascimento foi marcado por diversos maus augouros, mas Dhritarāshtra não conseguiu seguir o conselho de matar seu primogênito. Quando Kuntī, viúva de Pāndu, buscou refúgio no palácio de Hastināpura, o rei Dhritarāshtra de bom grado ofereceu sua proteção a toda a família.


			Duryodhana, porém, conseguiu transformar simples brigas de crianças em cruéis atentados contra a vida de seus primos Pāndavas e acabou desencadeando a guerra monumental que destruiu sua própria família e milhões de outros combatentes.


			Ainda depois de os Pāndavas enfrentarem seu difícil exílio de treze anos, Duryodhana recusou-se a lhes entregar até mesmo uma área de terra pequena o suficiente para conter um alfinete.


			Quando Krishna ofereceu a ambos os generais a escolha entre um exército poderoso de um milhão de guerreiros e seus próprios conselhos, Duryodhana – desconsiderando o poder espiritual de Krishna – aceitou de bom grado o exército.


			Embora Duryodhana tenha lutado corajosamente na guerra dos Bharatas, ele também fugiu do campo de batalha algumas vezes e, numa ocasião, mergulhou num lago de águas paradas para se esconder. Sua coxa foi esmagada por Bhīmasena, que ocupou o palácio de Duryodhana depois da morte deste.


			Duryodhana, que toma a palavra nos versículos 3-11 do Capítulo 1 do Gītā, é personagem importantíssimo de toda a história dos Bharatas.
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